
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.207 - SC (2016/0209699-7)
  

RELATOR :MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : JOSE RICARDO IGNACIO (PRESO)
ADVOGADO :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, D, DO CP. ROUBO MAJORADO. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. UTILIZAÇÃO COMO SUPORTE DA 
CONDENAÇÃO. ATENUAÇÃO OBRIGATÓRIA. COMPENSAÇÃO 
COM REINCIDÊNCIA. 
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n. 1.341.370/MT, julgado sob o rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, de minha relatoria, firmou o entendimento de que é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.
2. Nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, deve ser aplicada a atenuante em 
questão, pouco importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi 
total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial, com 
posterior retratação em juízo.
3. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao examinar os Embargos 
de Divergência em Recurso Especial n. 1.154.752/RS, firmou o 
entendimento de que, por serem igualmente preponderantes, é 
possível a compensação entre a agravante da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea, devendo, contudo, o julgador 
atentar para as singularidades do caso concreto (HC n. 355.988/SP, 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 31/8/2016).
4. A Terceira Seção do STJ pacificou o entendimento segundo o qual 
a atenuante da confissão espontânea, na medida em que 
compreende a personalidade do agente, deve ser compensada com a 
agravante da reincidência (HC n. 350.956/SC, Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 15/8/2016).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 18 de outubro de 2016 (data do julgamento).
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1547888 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.207 - SC (2016/0209699-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Santa Catarina contra a 

decisão que deu provimento ao recurso especial manifestado por José Ricardo 

Ignácio (fls. 246/250):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, D, DO CP. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
UTILIZAÇÃO COMO SUPORTE DA CONDENAÇÃO. ATENUAÇÃO 
OBRIGATÓRIA.

Recurso especial provido.

Alega o agravante que a confissão não está relacionada no rol das 

circunstâncias preponderantes, entre as quais, os motivos determinantes do 

crime, a personalidade do agente e a reincidência (fl. 262), não sendo, portanto, 

a hipótese de compensação entre as referidas circunstâncias judiciais.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão do 

Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante. 

Com efeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp n. 1.341.370/MT, julgado sob o rito do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, de minha relatoria, firmou o entendimento de que é possível, na 

segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 

espontânea com a agravante da reincidência.

Assim, consoante o referido entendimento, nos casos em que a 

confissão do acusado servir como um dos fundamentos para a condenação, deve 

ser aplicada a atenuante em questão, pouco importando se a confissão foi 

espontânea ou não, se foi total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase 

policial, com posterior retratação em juízo.

Nesse sentido, recentes julgados de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte Superior:

COMPENSAÇÃO ENTRE A REINCIDÊNCIA E A CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA PELA TERCEIRA 
SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. READEQUAÇÃO DA PENA. COAÇÃO 
EXISTENTE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao examinar os Embargos de 
Divergência em Recurso Especial n. 1.154.752/RS, firmou o entendimento 
de que, por serem igualmente preponderantes, é possível a compensação 
entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, 
devendo, contudo, o julgador atentar para as singularidades do caso 
concreto.

2. Assim, tendo o paciente confessado o crime, merece ser compensada 
a referida atenuante com a reincidência.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de 
reduzir a sanção final para 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 
multa.

(HC n. 355.988/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 31/8/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
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DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. CRIME DE 
HOMICÍDIO TENTADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO PELA 
PERSONALIDADE. PERFIL VIOLENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
DISPARO DE ARMA DE FOGO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
RISCO À VIDA DE TERCEIROS. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL A QUO POR SE TRATAR DE 
CONFISSÃO QUALIFICADA. ADMISSÃO DA AUTORIA DO FATO PORÉM 
SOB O PÁLIO DE EXCLUDENTE DE ILICITUDE (LEGÍTIMA DEFESA). 
RECONHECIMENTO DEVIDO. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a confissão, 

ainda que parcial, ou mesmo qualificada - em que o agente admite a autoria 
dos fatos, alegando, porém, ter agido sob o pálio de excludentes de ilicitude 
ou de culpabilidade -, deve ser reconhecida e considerada para fins de 
atenuar a pena. Precedentes.

5. A Terceira Seção do STJ pacificou o entendimento segundo o qual a 
atenuante da confissão espontânea, na medida em que compreende a 
personalidade do agente, deve ser compensada com a agravante da 
reincidência.

6. Habeas corpus não conhecido, mas, concedida a ordem de ofício para 
reduzir a pena a 6 anos de reclusão.

(HC n. 350.956/SC, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 15/8/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0209699-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.619.207 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037142620148240036  20150209903  20150209903000000  37142620148240036

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE RICARDO IGNACIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : JOSE RICARDO IGNACIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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